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# EDITORIAL
Angela Dal Molin
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Com uma gestão con-
dominial cada vez mais pro-
fissional e estratégica, surge 
uma pergunta importante: é 
possível investir o dinheiro 
que sobra no caixa do condo-
mínio? Especialistas defendem 
que sim, mas antes de aplicar 
qualquer recurso excedente, 
é essencial que o condomínio 
possua um plano estratégico 
de curto, médio e longo prazo, 
com prioridades e riscos cla-
ramente definidos. Os especia-
listas também são unânimes: a 
escolha do investimento deve 
começar com um diagnóstico 
do cenário financeiro e estru-
tural do condomínio, pois de 
nada adiantar sonhar com re-
tornos se as necessidades bá-
sicas de manutenção e conser-
vação do edifício não estiverem 
atendidas. Confira na materia 
especial quais as opções de 
investimentos financeiros são 
mais indicadas para o perfil de 
um condomínio.

Falar da vida alheia é um 
hábito antigo em todas as cul-
turas e isso se deve a alguns 
aspectos inerentes aos seres 
humanos. Saiba nesta edição 
que, muito comum no ambien-
te de trabalho, a fofoca também 
está presente nos condomínios 
e pode dificultar a gestão do 

síndico.
A expansão urbana e o 

desenvolvimento imobiliário 
trazem consigo a promessa de 
valorização, mas também exi-
gem cautela. Discutimos nesta 
edição os potenciais danos que 
novas construções podem cau-
sar às edificações vizinhas e a 
importância do Laudo Cautelar 
de Vizinhança como um instru-
mento essencial de segurança 
jurídica, garantindo que síndi-
cos e condomínios tenham res-
paldo para solicitar reparos em 
caso de danos estruturais pro-
vocados por obras no entorno.

Acompanhe também que 
a renovação anual do atestado 
de funcionamento do condomí-
nio é uma das obrigações legais 
do síndico e garante a seguran-
ça e a regularidade da edifica-
ção. Saiba como calcular a taxa, 
quais procedimentos junto ao 
Corpo de Bombeiros e a docu-
mentação necessária para re-
gularização da edificação.

Confira ainda que o 
SindDay está chegando. Um 
evento exclusivo que transfor-
mará a forma como o síndico 
faz negócios e se conecta com 
os principais profissionais do 
setor condominial. Saiba como 
participar na coluna Mercado!

Ótima leitura!

Investimentos exigem plano 
estratégico

Santa Catarina avança de for-
ma expressiva na gestão de 
resíduos sólidos e celebra 
um feito histórico: 90% dos 

municípios catarinenses aderiram 
ao Programa Penso, Logo Destino 
(PLD), do Instituto do Meio Am-
biente de Santa Catarina (IMA). 
Com isso, o programa se consoli-
da como aquele com maior capi-
laridade nos 50 anos de história 
do órgão ambiental estadual. São 
266 municípios engajados, o que 
quer dizer que o PLD já beneficia 
diretamente mais de 5 milhões de 
catarinenses com a promoção da 
destinação correta de resíduos e 
fortalecimento da logística rever-
sa.

Para a presidente do IMA, 
Sheila Meirelles, o programa tem 
sido eficaz em implementar solu-
ções inovadoras para a destinação 
de resíduos sólidos e, ao mesmo 
tempo, tem incentivado os muni-
cípios catarinenses a adotar práti-
cas mais sustentáveis.

“A adesão de 90% dos muni-
cípios catarinenses ao programa 
demonstra que ele cumpre um 
papel crucial na promoção de uma 
mudança de comportamento em 
relação à destinação correta dos 
resíduos sólidos e o crescente en-
gajamento da população catari-
nense nas questões ambientais, o 
que reflete a contribuição do pro-
grama com as metas propostas 
pelo governador Jorginho Mello 
para a área ambiental e o com-

promisso de Santa Catarina com 
a preservação do meio ambiente 
e o desenvolvimento sustentável”, 
afirma a presidente.

Conforme o coordenador es-
tadual do programa, Cícero Bra-
sil, desde o seu lançamento, em 
dezembro de 2019, o PLD tem se 
destacado por seu compromisso 
em estruturar a gestão de resí-
duos em três frentes principais: 
logística reversa, coleta seletiva e 
resíduos orgânicos. “Em sua pri-
meira etapa, focada nos sistemas 
de logística reversa, os municípios 
e entidades gestoras realizam, por 
meio da mediação do IMA, a coleta 
e destinação ambientalmente ade-
quada de lâmpadas, eletroeletrô-
nicos, pilhas, baterias, pneus e em-
balagens de agrotóxicos”, explica.

De acordo com ele, a meta 
estabelecida por meio de convê-
nio com o Fundo para a Recons-
tituição de Bens Lesados (FRBL) 
era alcançar 90% dos municípios 
até o fim de 2026. No entanto, 
tendo em vista a efetividade das 
ações propostas e as sólidas par-
cerias estabelecidas, foi possível 
atingir esse objetivo com 20 me-
ses de antecedência. Segundo o 
coordenador, o trabalho dos mais 
de 50 técnicos do IMA, responsá-
veis pela coordenação regional do 
programa nas 16 Coordenadorias 
Regionais de Meio Ambiente (Co-
dams), é fundamental para que o 
programa chegue a esse grande 
número de municípios.

IMA leva Programa Penso,
logo destino a 90% dos 

municípios catarinenses
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Falar da vida alheia é um 
hábito antigo em todas 
as culturas e isso se deve 
a alguns aspectos ineren-

tes aos seres humanos, a come-
çar pela curiosidade. De acordo 
com a psicoterapeuta Lidia Mon-
teiro de Mello, que atua há mais 
de 40 anos na área, todos temos 
interesse em saber sobre os fra-
cassos e sucessos dos outros. 
Seja para tentar desvendar o ca-
minho do sucesso, num ideal de 
reproduzi-lo para ocupar aquele 
lugar de destaque - diretamen-
te ligado ao ego - ou, no caso do 
fracasso, como forma de atenuar 
algum erro próprio, suprindo em 
nós mesmos a insegurança da 
vulnerabilidade. 

Segundo ela, a fofoca cum-
pre dois papéis: o de tirar o foco 
de suas próprias imperfeições e 
também como espelho de algu-
ma frustração. “Quando você faz 
uma fofoca, você não está só di-
zendo para si, como para a socie-
dade, que existem pessoas que 
cometem erros iguais ou piores 
que os seus. E também se iden-
tificando e se prontificando a 
divulgar uma situação referente 
a algo que gostaria de fazer, mas 
não tem coragem por ser algo 
julgado pela sociedade”, explica a 
especialista. 

Porém, a “monitoração da 
vida alheia” nos condomínios 
pode ser bastante prejudicial. 
Síndico que fala mal de morador, 
o morador que por sua vez fala 
do síndico e o vizinho de vizinho. 
O problema é que muitas vezes 
essas conversas acabam pas-
sando dos limites e podem gerar 
situações constrangedoras, prin-
cipalmente porque funcionam 
como um "telefone sem fio" e, 
no final das contas, aquela fofoca 

pode ter sofrido tantas distor-
ções que sequer reproduz uma 
história verdadeira. 

Limites
Por isso, é muito importan-

te que se preze pela boa convi-
vência entre os condôminos, que 
se evite fazer comentários sobre 
a vida alheia e, principalmente, 
não dar incentivo para os ditos 
fofoqueiros. “O síndico possui 
muitas atribuições importantes 
e ter que direcionar esforços 
para intervir em fofoca pode ser 
necessário, porém, é totalmen-
te contraproducente. Este é um 
papel de todos e que não deve-
ria depender do gestor para ser 
colocado em prática. Além disso, 
morar em um condomínio onde 
a fofoca "corre solta" ao ponto 
de causar danos psicológicos 
em terceiros não é benéfico para 
ninguém”, avalia Lídia. 

Ela lembra ainda que, para 
não extrapolar qualquer limite, 
vale o clichê: o seu limite termi-
na onde começa o do outro. Fa-
zer fofoca, falar da vida alheia e 
até mesmo espalhar mentiras 
podem ter consequências mais 
sérias do que se imagina. Na hi-
pótese de o assunto estar sem 
controle e a solução fugir do al-
cance do gestor, o ofendido pode 
buscar a justiça para ter seus di-
reitos assegurados. 

O que diz a lei
Segundo a advogada Maria-

na Salum Souza de Córdova, que 
há 10 anos atua no direito imo-
biliário e condominial, não há 
previsão legal expressa especifi-
camente sobre fofoca. Entretan-
to, o ordenamento jurídico penal 
prevê os crimes por calúnia (acu-
sar alguém publicamente de um 
ato sabendo que a pessoa não 
o cometeu), injúria (quando se 

atribui a alguém uma qualidade 
negativa ou ainda fala mal com 
intenção de humilhar) e difama-
ção (espalhar algo sobre alguém 
que prejudica sua reputação), 
que são delitos praticados contra 
a honra de uma pessoa. 

A convivência em condomí-
nio, portanto, exige mais do que 
regras - exige empatia, respeito 
e responsabilidade, salienta a es-
pecialista. “A famosa "rádio cor-
redor", quando alimentada por 
boatos maldosos e insinuações 
infundadas, pode deixar de ser 
mera inconveniência e se trans-
formar em algo bem mais sério: 
dano moral”.

O Código Civil, em seu arti-
go 186, é claro: aquele que cau-
sar dano a outro, ainda que de 
forma não intencional, comete 
ato ilícito. Quando a fofoca com-
promete a reputação, honra ou 
tranquilidade de um morador, 
síndico ou funcionário, ela pode 
gerar o dever de indenizar.

Segundo a advogada, “é 
cada vez mais comum vermos 
decisões judiciais reconhecendo 
o abalo moral causado por fofo-

cas disseminadas em grupos de 
WhatsApp ou assembleias. No 
caso de síndicos, inclusive, as 
críticas infundadas podem confi-
gurar assédio moral, tornando a 
gestão insustentável”.

Por isso, pense bem antes 
de acusar o síndico sem provas 
ou de atacar gratuitamente o 
seu vizinho. “Dependendo da 
forma com que a fofoca é propa-
gada pelo seu locutor, este pode 
ser processado na esfera penal. 
Além disso, na esfera civil há 
previsão legal para o pagamento 
de indenização por aquele que 
causar dano a outra pessoa, de 
ordem moral”, explica Mariana. 
E, se o autor do incômodo for um 
funcionário do prédio, é possível 
ainda buscar uma demissão por 
justa causa. Mas, a advogada lem-
bra que esse tipo de penalização 
deve ser antecedido de procedi-
mentos específicos, como uso de 
advertência e suspensões, para 
que não haja maiores prejuízos 
ao empregador.

Outro fato que ela destaca é 
que o próprio condomínio pode 
ser responsabilizado diante do 

que se chama culpa in vigilando. 
“O condomínio pode ser proces-
sado por algum excesso cometi-
do por um funcionário ou pelo 
próprio síndico, no exercício das 
suas funções. As formas mais 
eficazes para a inocorrência dis-
so envolvem ações preventivas, 
cursos e capacitações dos fun-
cionários e orientações jurídicas. 
A vida em condomínio pode ser 
muito mais leve, desde que haja 
respeito, reciprocidade e empa-
tia”, reforça a advogada. 

Mariana afirma ainda que, 
“além das medidas judiciais, o 
regimento interno pode prever 
advertências e multas por ati-
tudes que atentem contra a boa 
convivência. O papel do síndico 
é agir com cautela e buscar as-
sessoria jurídica para lidar com 
essas situações sem alimentar o 
conflito”. E reforça: “mais do que 
nunca, é hora de fomentar o diá-
logo, a escuta e o respeito. Fofo-
ca pode parecer inofensiva, mas 
dentro de um condomínio, ela 
tem potencial destrutivo - jurídi-
co, emocional e coletivo”.

Fofoca pode dificultar a gestão do síndico
#COMPORTAMENTO

Muito comum no ambiente de trabalho, a ‘rádio corredor’ também está presente nos condomínios 

É muito importante prezar pela boa convivência entre os condôminos, 
evitando fazer comentários sobre a vida alheia

Mariana Salum de Córdova: 
ordenamento jurídico prevê crimes 
por calúnia, injúria e difamação

Dariane Campos

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!
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A Agência Reguladora de 
Serviços Públicos de 
Santa Catarina (Aresc), 
Agência Reguladora 

Intermunicipal de Saneamento 
(Aris), Agência Intermunicipal 
de Regulação do Médio Vale do 
Itajaí (Agir) e Consórcio Inter-
municipal de Saneamento Am-
biental (CISAM-SUL), autoriza-
ram o reajuste tarifário anual de 
2025 da Companhia Catarinense 
de Águas e Saneamento (Casan).

A correção foi de 5,56% e 
está sendo aplicada desde o dia 
1º de março de 2025 nas tarifas 
de água, esgoto e na tabela de 
serviços e infrações. Os novos va-
lores foram calculados com base 
no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), 
indicador oficial da inflação no 
Brasil. O percentual correspon-
de ao acumulado do IPCA entre 
abril/2023 e setembro/2024.

O reajuste se aplica a to-
das as faixas de consumo e foi 
estabelecido por deliberação 

das quatro Agências Regulado-
ras responsáveis por fiscalizar 
e regular as atividades da Com-
panhia. As tabelas atualizadas 
estão disponibilizadas no site 

da Casan (www.casan.com.br), 
no link Orientações ao Usuário – 
Tarifas CASAN, onde os consumi-
dores podem conferir os novos 
valores detalhadamente.

No último dia 6 de mar-
ço, o superintendente-
-adjunto de Regulação 
de Saneamento Básico 

da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA), Ale-
xandre Anderáos, divulgou, du-
rante o Seminário de Gestão do 
Esgotamento Sanitário (Seges), 
um estudo de 2022, que afirma 
que apenas 29,1% da população 
de Santa Catarina é atendida 
por rede de esgoto. E, de todo o 
esgoto gerado, somente 34,8% é 
tratado. 

O Seges é realizado pelo 
Tribunal de Contas de Santa Ca-

tarina e o Instituto Rui Barbosa. 
Anderáos mostrou dados da co-
bertura do serviço por região. 
No Sul, 47,4% da população é 
atendida com coleta e tratamen-
to de esgoto. O pior índice é da 
Região Norte, com 13,1%. Con-
forme a lei n. 14.026/2020, que 
atualizou o marco legal do sane-
amento básico, a meta é atender 
90% da população brasileira até 
2033. 

De acordo com o superin-
tendente-adjunto da ANA, se-
riam necessários entre R$ 500 
e R$ 900 bilhões para universa-
lizar a prestação de serviços de 

saneamento no Brasil até 2033, 
o que inclui também o abasteci-
mento de água, que, segundo a 
lei, deve chegar a 99% da popu-
lação no mesmo prazo. Há tam-
bém as particularidades de cada 
lugar. 

O representante da ANA 
também enfatizou que não é 
possível a universalização ape-
nas com recursos públicos ou 
apenas com recursos privados. 
São necessários investimentos 
dos dois tipos, além de tarifas 
que cubram os custos de inves-
timento e de manutenção e ope-
ração.

Todo síndico, mais 
cedo ou mais tarde, se depa-
ra com a mesma frustração: 
o prestador de serviço que 
parece tratar o condomínio 
como se estivesse prestando 
serviço para uma única pes-
soa - e não para um coletivo 
diverso, exigente e, muitas 
vezes, imprevisível. Essa vi-
são míope, embora comum, 
é um dos grandes obstácu-
los na relação entre síndicos 
e fornecedores.

Um condomínio é um 
organismo vivo. Por trás de 
cada portaria, de cada muro 
e vaga de garagem, há de-
zenas, às vezes centenas de 
moradores, cada um com 
suas necessidades, expecta-
tivas e formas de compre-
ender o que acontece ao seu 
redor. Não basta ao síndico 
contratar um serviço - ele 
precisa garantir que esse 
serviço seja compreendido 
e aceito pela comunidade. E 
é aí que o desafio começa.

Muitos moradores exi-
gem respostas imediatas, 
atenção personalizada e ex-
plicações detalhadas. O sín-
dico, então, se vê no papel de 
tradutor: precisa transfor-
mar informações técnicas 
em mensagens acessíveis, 
repetidas quantas vezes fo-
rem necessárias, e muitas 
vezes de formas diferentes, 
para garantir que todos 
compreendam. Isso exige 
jogo de cintura, paciência e 
um nível de energia emocio-
nal que, convenhamos, nem 
sempre está disponível.

E onde entra o presta-
dor de serviço nisso tudo? 
Entra como peça-chave - ou 
como complicador do pro-
cesso. Quando o fornecedor 
entende que seu papel vai 
além da execução técnica e 
envolve colaborar com o sín-
dico na gestão da comunica-
ção e da percepção coletiva, 
tudo flui melhor. Mas quan-
do o prestador entrega o 
serviço e devolve o “proble-
ma” - seja na forma de recla-
mações, mal-entendidos ou 
informações mal comunica-
das - ele não está vendendo 

uma solução, está apenas 
vendendo um serviço. E isso 
faz toda a diferença.

Quem vende uma solu-
ção pensa junto ao síndico. 
Antecipando dúvidas, ofe-
recendo materiais de apoio, 
participando de comunica-
dos e ajudando a construir 
uma relação mais tranquila 
com os moradores. Solução 
é quando o prestador ajuda 
o síndico a resolver. Serviço 
é quando ele entrega e vai 
embora - e o síndico que se 
vire.

Essa falta de parceria 
verdadeira é um dos gran-
des motivos pelos quais 
muitos síndicos adiam con-
tratações, mesmo quando 
sabem que a demanda é ur-
gente. A perspectiva do es-
tresse que pode vir junto ao 
serviço - retrabalho, cobran-
ça dos moradores, desgaste 
emocional - pesa mais que 
a necessidade da execução. 
Não é à toa que tantos sín-
dicos se sentem sobrecarre-
gados e desmotivados. Eles 
não estão fugindo do traba-
lho. Estão tentando fugir do 
desgaste.

Por isso, é urgente que 
os prestadores de serviço 
que atuam em condomí-
nios repensem sua postura. 
Entender que estão lidando 
com uma coletividade e que 
seu papel vai além do con-
trato técnico é um diferen-
cial competitivo - e um sinal 
de maturidade profissional.

Síndico não precisa de 
alguém que “apenas faça”. 
Precisa de parceiros que 
pensem, comuniquem e 
contribuam para a harmo-
nia do coletivo. Porque, no 
fim das contas, um condo-
mínio bem cuidado é aquele 
onde o serviço prestado vira 
solução - e não mais um pro-
blema para a lista.

Luísa Cândido Lopes, 
síndica moradora há 5 anos, 
associada da ASDESC, apai-
xonada pelo universo condo-
minial.

Condomínio não é casa de um 
só: o desafio dos prestadores 

em entender o coletivo

Luísa Cândido Lopes

Associação de Síndicos de Santa Catarina

# INFORME CONDOMÍNIOS

www.asdesc.com.br | Seja um associado!

Acesse o QR 
Code e conheça o 
portal da ASDESC

Estudo revela que apenas 29,1% 
da população é atendida por 

rede de esgoto

CASAN reajusta tarifa anual

Os novos valores foram calculados com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), indicador oficial da inflação no Brasil
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A renovação do atestado 
de funcionamento é uma 
das obrigações legais do 
síndico e garante a segu-

rança e a regularidade da edificação. 
O documento é emitido pelo Corpo 
de Bombeiros Militar e atesta que o 
condomínio está em conformidade 
com as normas de prevenção e com-
bate a incêndios.

Nos condomínios, diversos 
sistemas operam de forma integra-
da para assegurar o bem-estar e a 
proteção dos moradores. Para que 
essa estrutura funcione de forma 
adequada, é necessária manuten-
ção constante e apresentação de 
laudos técnicos. Entre os principais 
documentos está o atestado de fun-
cionamento, que deve ser renovado 
anualmente.

Uma das dúvidas mais comuns 
entre os síndicos diz respeito aos 
requisitos e procedimentos para a 
obtenção do atestado. Para estar 
regular, o condomínio precisa con-
tar com um Projeto de Prevenção e 
Segurança Contra Incêndio e Pânico 
(PPCI), além do habite-se, atenden-
do a normas como a NR 32. A soli-
citação da renovação deve ser feita 
pelo síndico ou representante legal 
da edificação.

O Capitão Marcelo Pereira, 
da Diretoria de Segurança Contra 
Incêndio do CBMSC, esclarece que, 
embora o termo “alvará” seja ampla-
mente utilizado, o Corpo de Bombei-
ros emite documentos com outras 
nomenclaturas: “Muitas pessoas se 
referem a alvará, mas o termo corre-
to é atestado. O CBMSC emite docu-
mentos como o atestado de reforma, 
de habite-se e o de funcionamento 
anual. Tudo começa com a aprova-
ção de um projeto preventivo antes 
mesmo da construção”, afirma.

Estreando na função de sín-
dico, Giovanni Santoro procurou 
o Núcleo de Condomínios da ACIF 
em busca de orientação sobre suas 
responsabilidades. Durante um en-
contro, teve acesso a informações 
detalhadas sobre taxas e exigências 
do Corpo de Bombeiros.

“Antes, eu apenas pagava a 
taxa, sem entender o motivo. Com 
o apoio do núcleo, passei a compre-
ender melhor as obrigações legais. 
Quando mencionaram a taxa dos 

Bombeiros, pedi explicações sobre o 
processo e os documentos necessá-
rios”, relata.

O processo de renovação do 
atestado de funcionamento é feito 
de forma totalmente digital. Após a 
solicitação e o pagamento da taxa, o 
CBMSC pode realizar uma vistoria 
presencial ou emitir o documento 
com base em autodeclaração do sín-
dico, caso a edificação esteja regula-
rizada. Desde a revisão das normas, 
em 2024, o Corpo de Bombeiros 
de SC padronizou procedimentos 
e anunciou a intenção de manter 
as regras atuais por pelo menos 10 
anos.

O especialista em Gestão de 
Segurança Contra Incêndio da SC 
Fire, Paulo Roberto Ramos, alerta 
para falhas comuns encontradas nas 
vistorias, principalmente em edifi-
cações mais antigas: hidrantes sem 
manutenção, registros fechados 
para evitar vazamentos e escadas 
obstruídas.

"Constatamos inúmeros pro-
blemas relacionados a hidrantes. 
Em alguns casos, a ausência de ma-
nutenção em edifícios mais antigos 
leva ao surgimento de vazamentos. 
Em uma tentativa de solucionar o 
problema de forma imediata, alguns 
síndicos optam pelo fechamento 
dos registros. Essa ação, no entanto, 
pode ter consequências graves, pois, 
em situações de emergência como 
um incêndio, bombeiros podem 
encontrar hidrantes desabasteci-
dos", alertou Ramos. O especialista 
também destacou a obstrução de 
rotas de fuga como um problema re-

corrente. "É comum encontrarmos 
escadas bloqueadas por diversos 
objetos, como pranchas, bicicletas, 
armários e colchões. Uma prática 
preocupante observada em edifí-
cios localizados em áreas litorâneas 
onde moradores acumulam itens in-
desejados nas escadas, comprome-
tendo a segurança e a acessibilidade 
dessas áreas essenciais em momen-
tos de evacuação ", exemplificou o 
especialista.

Como é
calculada a taxa?
Ao solicitar o atestado de fun-

cionamento anualmente, o síndico 
paga uma taxa ao Corpo de Bom-
beiros. A taxa de regularização é cal-
culada com base na metragem das 
áreas comuns da edificação - como 
garagens, corredores e salão de fes-
tas -, excluindo as áreas privativas. 
Todo o processo de emissão e paga-
mento é feito on-line, via sistema do 
CBMSC.

O Capitão Marcelo Pereira re-
força que é dever do síndico acom-
panhar a validade do documento 
e realizar a renovação dentro do 
prazo. “O sistema e-SCI, Sistema de 
Comando de Incidentes eletrônico, 
é um sistema online do Corpo de 
Bombeiros Militar de Santa Catari-
na (CBMSC) que facilita a gestão de 
processos relacionados à segurança 
contra incêndios. Ele permite que o 
síndico acesse todas as informações 
da edificação e solicite o atestado. A 
taxa varia conforme a metragem das 
áreas comuns. É fundamental que 
os dados cadastrados estejam cor-

retos”, afirma.
No caso do síndico Giovanni 

Santoro, a correção da metragem 
gerou uma economia significativa. 
“Levei pessoalmente os documen-
tos ao quartel para tirar dúvidas: a 
ata de constituição do condomínio, 
onde consta a metragem do prédio e 
as áreas comuns por apartamento e 
a área comum geral do condomínio, 
e eles fizeram o cálculo para mim. A 
surpresa é que ano passado paga-
mos R$ 2.800; agora, com a metra-
gem correta das áreas comuns, pa-
garemos R$ 800”, comenta.

Paulo Roberto Ramos, espe-
cialista em Gestão de Segurança 
Contra Incêndio, ainda reforça que 
o síndico deve exigir a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) 
sempre que contratar empresas 
para manutenção nos sistemas de 
segurança contra incêndio, seja em 
rede de hidrantes, iluminação, si-
nalização de emergência ou alarme 
de incêndio. “A empresa precisa ser 
registrada no CREA-SC e, após o ser-
viço, deve emitir a ART junto com o 
laudo técnico. Esse documento é a 
garantia do síndico de que a manu-
tenção foi realizada por profissional 
habilitado”, destaca.

Documentação
necessária para
regularização de
uma edificação
Projeto preventivo contra in-

cêndio aprovado (atestado para 
construção, reforma ou ampliação 
– pode ter o nome também de ates-
tado de aprovação de projeto);

Atestado de habite-se, onde 
é feita vistoria para conferir se os 
sistemas previstos no projeto foram 
instalados;

Atestado de funcionamento 
(validade de um ano);

Solicitação realizada direta-
mente no sistema e-SCI do CBMSC, 
com trâmite 100% on-line, sem ne-
cessidade de deslocamentos até o 
quartel;

Atenção aos prazos em autos 
de fiscalização. É possível solicitar 
prorrogação, mas o descumprimen-
to pode gerar multas;

Documentos do síndico ou res-
ponsável legal.

Fonte: CBMSC, Paulo Roberto 
Ramos, Engenheiros Civis Leopoldo 
Vinter e Débora Vignali

Atenção a golpes
O CBMSC não envia boletos por 

e-mail ou WhatsApp, salvo quando 
solicitado durante os atendimentos. 
É importante desconfiar de cobran-
ças inesperadas para evitar fraudes.

Atestado de funcionamento do condomínio 
junto ao Corpo de Bombeiros 

Síndico deve estar atento às exigências legais para renovação anual, saiba como proceder e de quem é a responsabilidade

Após a solicitação e o pagamento da taxa, o CBMSC pode realizar uma 
vistoria presencial ou emitir o documento com base em autodeclaração do 
síndico, caso a edificação esteja regularizada.

#SEGURANÇA

Jorge Jr.

Fornecedores selecionados, confira aqui!

Capitão Marcelo Pereira 
informa que, embora o termo 
“alvará” seja amplamente 
utilizado, o Corpo de Bombeiros 
emite documentos com outras 
nomenclaturas 
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De acordo com o Censo 
2022 do IBGE, mais de 
13,3 milhões de endere-
ços no Brasil estão em 

condomínios, ou seja, é 1 a cada 
8 domicílios cadastrados. E para 
se conviver em harmonia neste 
tipo de moradia, é necessário que 
se respeite as regras e normas de 
convivência.

Uma das causas mais fre-
quentes relacionadas a brigas en-
tre vizinhos são referentes a obras 
e reformas, afinal, mesmo sendo o 
proprietário do imóvel, é preciso 
se atentar que existem limites que 
necessitam ser seguidos. Por isso, 
antes de tudo, é imprescindível 
que todos os moradores conhe-
çam e cumpram as normas esta-
belecidas no regimento interno do 
condomínio.

Além disso, é importante 
estar atento à NBR 16.280, que é 
a norma ABNT para reforma de 
apartamento, criada para trazer 
mais segurança às obras reali-
zadas. Em vigor no Brasil desde 
2014, ela oferece uma lista de pro-
cedimentos obrigatórios para a 
reforma de um imóvel.

‘Como consta na norma da 
ABNT, todas as reformas realiza-
das em um apartamento devem 
ser comunicadas ao síndico an-
tes do início das obras, pois ele é 
o responsável legal por analisar 
toda a documentação, assim como 
pela aprovação a realização do 
projeto, verificando se está tudo 
em conformidade com as regras 
do condomínio’, explica o especia-
lista em Compliance Imobiliário, 
Fábio Ramos, da Plenno Arquite-
tura.

Caso haja irregularidades du-
rante a execução do projeto, o sín-
dico pode notificar o condômino, 
aplicar multas e até impedir a en-
trada de profissionais e materiais. 
Ao final da obra, ele também é res-
ponsável por realizar uma vistoria 
e garantir que tudo foi concluído 
conforme o planejado. Se constar 
alguma infração nesta verificação 

final, é preciso determinar um 
prazo para que o morador resta-
beleça os padrões do condomínio 
citados na convenção.

De acordo com Ramos, ‘os 
padrões estabelecidos existem 
para serem cumpridos e não tem 
como abrir precedente para ne-
nhum morador’.

Além das reformas nos apar-
tamentos, outra questão bastante 
discutida são as mudanças nas 
áreas comuns do prédio, sejam 
elas para fins de manutenção ou 
modernização, seja devido à mu-
dança de estilo de vida das pesso-
as. ‘Atendemos muitos casos em 
que uma área comum que antes 
servia para depósito, por exemplo, 
está sendo reivindicada para que 
se transforme em uma brinque-
doteca, espaço pet ou coworking’, 
ressalta o profissional.

Nestes casos, para que haja 
a alteração na destinação da área, 
é necessária a aprovação por 2/3 
dos condôminos, segundo o Códi-
go Civil. Além disso, é importante 
ressaltar que nem sempre a refor-
ma mexe apenas com a estética do 
ambiente, muitas vezes, elas en-
volvem mudanças estruturais que 
exigem acompanhamento técnico. 
Nestes casos, deve ser contratado 
um engenheiro ou arquiteto ha-
bilitado para avaliar e planejar a 
reforma de forma segura.

‘Independentemente se a 
obra ou reforma esteja ocorrendo 
em um apartamento ou em uma 
área comum, se houver mudança 

estrutural ou de 
destinação de lo-
cal, é imprescin-
dível que o proje-
to seja aprovado 
na prefeitura do 
município em 
que o condomí-
nio está localiza-
do e emitido um 
alvará de refor-
ma para que ela 
esteja apta a ser 
executada. Além 
disso, no caso 

de mudança na finalidade de um 
espaço, também é necessário à 
aprovação de um novo AVCB, pois, 
se muda o perfil da área, mudam 
as exigências do corpo de bombei-
ros’, esclarece o diretor-geral da 
Plenno Arquitetura.

Portanto, toda obra ou refor-
ma realizada em condomínios exi-
ge uma série de procedimentos, 
e a primeira delas é: não comece 
sem antes saber quais os limites 
permitidos.

NBR 16.280: segurança para as 
reformas e obras em condomínios

fernandamp81@gmail.com@

# OPINIÃO
Fernanda Machado Pfeilsticker Silva

Atualmente, no 
Brasil, condomínio é 
considerado um ente 
despersonalizado por-
que não tem persona-
lidade jurídica, embora 
possua CNPJ. Isso signi-
fica que o condomínio 
não é uma pessoa jurí-
dica, mas sim uma mas-
sa patrimonial. 

Apesar disso, os 
condomínios podem 
realizar algumas ativi-
dades específicas, como 
contratar funcionários, 
pagar tributos e até 
mesmo ingressar com 
ações judiciais, mas 
sempre em nome coleti-
vo e representados por 
um síndico.

A ausência de per-
sonalidade jurídica li-
mita a autonomia do 
condomínio, especial-
mente em questões pa-
trimoniais e contratu-
ais.

Em 2021, o Senado 
aprovou o Projeto de Lei 
nº 3.461/19, que pro-
põe que os condomínios 
possam adquirir perso-
nalidade jurídica ao se 
registrarem no Registro 
Civil de Pessoas Jurídi-
cas, com consequente 
alteração do artigo 44 
do Código Civil. Com 
essa transformação, os 
condomínios poderiam 
realizar atos como a 
compra de imóveis em 
seu próprio nome, o que 
traria maior funcionali-
dade e segurança jurí-
dica às suas operações. 
Essa mudança também 
permitiria que os con-
domínios fossem trata-
dos como pessoas jurí-
dicas sui generis, com 
direitos e deveres mais 
amplos.

As diferenças en-
tre ter ou não perso-
nalidade jurídica, são:

•	 Capacidade Jurí-
dica: sem personalida-
de jurídica, os condo-
mínios têm capacidade 
limitada, enquanto com 
a personalidade jurídi-
ca, poderiam atuar de 

forma mais indepen-
dente;

•	 Responsabilida-
de: a transformação 
poderia trazer maior 
clareza sobre a respon-
sabilidade civil e patri-
monial do condomínio;

•	 Autonomia: com 
personalidade jurídi-
ca, o condomínio teria 
maior autonomia para 
gerir seus bens e inte-
resses;

•	 Reconhecimento 
Legal: a mudança eli-
minaria ambiguidades 
legais, como a discussão 
sobre a possibilidade de 
danos morais ao con-
domínio, questão que é 
alvo de grande debate 
jurídico.

Com o crescimento 
dos empreendimentos 
imobiliários, quando 
condomínios passam a 
figurar como verdadei-
ros clubes de moradia, 
com orçamentos gigan-
tescos, sem este reco-
nhecimento, acabam se 
limitando diante dos 
entraves legais que são 
impostos, impedindo a 
expansão dos serviços 
ofertados aos condômi-
nos.

Possivelmente, a 
matéria será alcançada 
pela reforma do Código 
Civil. A ideia é resolver 
problemas burocráticos 
e garantir maior segu-
rança jurídica, permi-
tindo que condomínios 
sejam reconhecidos 
como sujeitos de direi-
tos e obrigações, entre 
outros aspectos. Isso 
inclui o registro em car-
tório para complemen-
tação da sua personifi-
cação.

Fernanda Machado
Pfeilsticker Silva,
Advogada
OAB/SC 29.431
Pós-graduação em 

Direito Imobiliário, Ne-
gocial e Civil, Pós-gradu-
ação em Direito Proces-
sual Civil, Experiência 
em Direito Imobiliário 
- ramo condominial.

Condomínio como 
pessoa jurídicaEm vigor desde 2014, norma oferece uma lista de procedimentos 

obrigatórios para a reforma de um imóvel

Da redação

vibrastopoficial
 48 99418.772

FAZENDO BARULHO?Seu ar-condicionado está

CHEGOU A SOLUÇÃO! 

COMPATÍVEL COM CONDENSADORAS 
DE  9.000 | 12.000 | 18.000 BTUS

VIBRA STOP
KIT ANTI RUÍDO 

Absorve vibração  da
condensadora dissipando a
energia e reduzindo o ruído

e desgaste dos componentes

Envio para toda Santa CatarinaGARANTE REDUÇÃO DO RUÍDO ACIMA DE 90%

Síndico deve cobrar do proprietário da unidade plano 
de reforma e profissional responsável técnico para 
executar a reforma

A NBR 16280 da Asso-
ciação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), é conside-
rada um marco para que os 
prédios contem com mais 
segurança quando reformas 
em áreas comuns e dentro 
das unidades são realizadas e 
passou por atualizações signi-
ficativas em sua última versão 
publicada em 2024. A partir 
dela, que entrou em vigor em 
18 de abril de 2014, passou-
-se a estabelecer que obras 
privadas ou na área comum 
devem passar por análise da 
construtora, incorporadora 
ou projetista se estiverem 
dentro do prazo de garantia 
da edificação. Após este pra-
zo, as obras/reformas devem 
seguir um plano elaborado 
por profissional habilitado, 
acompanhado de documento 
de Responsabilidade Técnica 
(ART/RRT).
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A Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) divulgou 
o mais recente Infor-
me Epidemiológico que 

compreende até 21 de abril. Nas 
últimas semanas, o número de ca-
sos de dengue e chikungunya vem 
aumentando em Santa Catarina. 
Foram identificados 32.833 focos 
do mosquito Aedes aegypti em 250 
municípios. Dos 295 municípios 
catarinenses, 178 são considera-
dos infestados pelo vetor. 

A Bióloga da Diretoria de Vigi-
lância Epidemiológica (DIVE), Tha-
rine Aparecida Dal-Cim, ressalta a 
importância de a população fazer 
a sua parte na eliminação dos pos-
síveis focos do mosquito. Segundo 
ela já foram identificados mais de 
16 mil casos prováveis de dengue 
no Estado. Além disso, foram con-
firmados cinco óbitos por dengue 
e sete permanecem em investiga-
ção pelas secretarias municipais 
de saúde. A bióloga também chama 
atenção para o aumento da trans-
missão de chikungunya. Já são 707 
casos prováveis da doença, sendo 
que 510 já foram confirmados, o 
que representa um aumento de 
mais de 700% comparado ao mes-

mo período do ano passado. “Tanto 
a dengue quanto a chikungunya são 
doenças transmitidas pelo mos-
quito Aedes aegypti. É importante 
a população manter a vigilância 
e, a melhor maneira de prevenir 
a transmissão dessas doenças, é 
através da eliminação dos possíveis 
criadouros do mosquito, que vão 
desde depósitos pequenos, como 
uma garrafinha pet, uma lata de 
tinta que ficou no ambiente acumu-
lando água da chuva ou até grande 
depósito como uma calha que seja 
obstruída ou uma caixa d'água que 
não seja bem vedada e tampada, 
todos esses locais podem ser uti-
lizados pelo Aedes aegypti para a 
postura dos seus ovos”, alerta.

Prevenção em
condomínios
Condomínios possuem um 

ambiente favorável para o sur-
gimento de focos da doença por 
causa da variedade de locais onde 
o mosquito transmissor, Aedes Ae-
gypti, pode se reproduzir. É estima-
do que 90% dos focos estejam não 
em ruas ou esgotos, mas em jardins 
ou residências - o que inclui tam-
bém prédios.

Veja dicas e
cuidados
necessários nas
áreas comuns
dos edifícios:
•	Lajes e marquises: manter 

o escoamento de água desobstru-
ído e sem depressões que permi-
tam acúmulo de água, eliminando 
eventuais poças após cada chuva

•	Calhas: manter sempre lim-
pas e sem pontos de acúmulo de 
água

•	Fossos de elevador: veri-
ficar semanalmente se existe acú-
mulo de água, providenciando o 
escoamento por bombeamento

•	Vasos sanitários sem uso 
diário: manter sempre tampados, 
acionando a descarga e semanal-
mente; caso não possuam tampa, 
vedar com saco plástico aderido 
com fita adesiva 

•	Caixas d´água e cisternas: 
mantê-las vedadas (sem frestas), 
providenciando a sua limpeza pe-
riodicamente

•	Piscinas em período de 
uso: efetuar o tratamento adequa-
do com cloro

•	Piscinas sem uso frequen-
te: reduzir o máximo possível o 
volume de água e aplicar, semanal-
mente, cloro na dosagem adequada 
ao volume de água. Muita atenção 
às piscinas em unidades de cober-
turas que possam estar fechadas 
e sem acesso. Com a incidência de 
chuvas intensas, as piscinas en-
chem e podem se transformar em 
criadouros.

•	Entulhos ou sobras de 
obras devem ser cobertos enquan-
to não têm a destinação adequada

•	Inspeção de Áreas Co-
muns: atenção especial a áreas 
como jardins, garagens e depósitos, 
onde objetos descartados podem 
acumular água se tornar focos do 
mosquito.

•	Conscientização dos mo-
radores: o síndico deve divulgar 
junto aos condôminos os proble-
mas observados e as condutas a se-
rem adotadas, bem como material 
informativo de prevenção.

Fonte: Diretoria de Vigilância 
Epidemiológica (Dive) de SC

A diversidade de locais com acúmulo de água em condomínios facilita a reprodução do Aedes aegypti

Proteja o condomínio contra a dengue
#SAÚDE

Segundo dados da DIVE, já foram identificados mais de 16 mil casos 
prováveis de dengue no Estado
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Com uma gestão condo-
minial cada vez mais 
profissional e estratégi-
ca, surge uma pergunta 

importante: é possível investir 
o dinheiro que sobra no caixa 
do condomínio? A resposta é 
sim, conforme explica Marcelo 
de Andrade Borba, consultor e 
professor nas áreas de gestão e 
negócios, com ampla experiên-
cia no mercado condominial. 

O especialista defende que 
o condomínio pode utilizar o 
fundo de reserva e outros recur-
sos não comprometidos para in-
vestimentos, desde que haja de-
liberação em Assembleia Geral 
ou conforme previsto na Con-
venção Condominial, que esta-
belece as diretrizes de gestão.

“Esse alinhamento é funda-
mental para garantir segurança 
e embasamento às decisões. É 
importante destacar que o síndi-
co tem a atribuição de executar 
as deliberações da Assembleia, 
e assumir riscos sem aprovação 
prévia pode gerar conflitos e 
consequências administrativas”, 
destaca Borba. 

Antes de aplicar qualquer 
recurso excedente, é essencial 
que o condomínio possua um 
plano estratégico de curto, mé-
dio e longo prazo, com priori-
dades e riscos claramente de-
finidos. O consultor ensina que 
também é fundamental analisar 
o fluxo de caixa e confirmar se 
o excedente está, de fato, dispo-
nível - e não é apenas um saldo 
temporário.

“Os investimentos podem 

ser direcionados tanto para 
melhorias físicas, como refor-
mas, substituição de mobiliário 
ou aquisição de equipamentos, 
quanto a aplicações financei-
ras seguras. O ponto central é 
manter uma visão estratégica 
sobre o custo de oportunidade, 
ou seja, avaliar qual alternativa 
proporciona o melhor retor-
no para o condomínio”, explica 
Borba. 

Receita essa muito bem 
executada pelo síndico José 
Carlos de Farias, que adminis-
tra, pelo segundo mandato, o 
Condomínio Edifício Columbus 
Tower, em Balneário Cambo-
riú. “Minha experiência com os 
investimentos de valores ex-
cedentes do condomínio tem 
sido focada em garantir que os 
recursos sejam aplicados de 
forma eficiente e transparen-
te, visando sempre o benefício 

coletivo dos moradores. Tenho 
priorizado investimentos que 
ofereçam segurança e retorno 
estável, como os CDIs”, pontua. 

Além disso, o gestor busca 
outras fontes de receita, como 
economias geradas pela re-
dução de custos operacionais. 
“Atualmente, os investimentos 
que tenho mais confiança são 
em melhorias na infraestrutura 
do prédio, como a manutenção 
dos elevadores e a correção de 
problemas estruturais. Também 
estamos investindo em tecnolo-
gias que aumentem a eficiência 
energética e reduzam os custos 
operacionais”, explica Farias. 

Para conquistar a confiança 
e parceria dos condôminos, ele 
conta que a prestação de contas 
é realizada mensalmente, com 
relatórios detalhados enviados 
aos moradores. Além disso, são 
organizadas reuniões sempre 

que se faz necessário para dis-
cutir o andamento dos inves-
timentos e quaisquer outras 
questões relevantes.

Custo
oportunidade
Para Borba, quando se fala 

de gestão financeira, o principal 
entendimento que ele acredita 
que o síndico tem que ter é o de 
‘custo oportunidade’. Ou seja, 
saber avaliar o seu contexto e, 
a partir dele, tomar a melhor 
decisão. “Tenho observado e 
encontrado alguns condomínios 
com investimento financeiros 
em dia que estão caindo aos 
pedaços. Falta infraestrutura, 
manutenção, as cadeiras estão 
quebradas, o tapete de entrada 
envelhecido, passando, muitas 
vezes, uma imagem negativa do 
prédio”, destaca. 

Segundo sua análise, é co-
mum encontrar empreendimen-
tos com taxa de inadimplência, 
mas com saldo positivo baseado 
em investimentos externos. Só 
que isso, para o consultor, não 
é uma boa estratégia de negó-
cio, pois ele defende que, além 
do mercado financeiro, investir 
em melhorias internas também 
pode ser uma excelente escolha. 
Por isso, é essencial interpretar 
o momento e o perfil do condo-
mínio para tomar decisões coe-
rentes com suas necessidades e 
objetivos.

“O síndico precisa fazer 
uma boa leitura do contexto e 
entender qual o momento do 
seu espaço. Se ele está em mo-
mento de investir ou de poupar. 

De nada vale estar com bons 
rendimentos em aplicações fi-
nanceiras se o seu condomínio 
está com falta de melhorias vi-
síveis, beirando um cenário de 
abandono”, avalia Borba. 

Melhores
investimentos 
Os especialistas são unâni-

mes: a escolha do investimento 
deve começar com um diag-
nóstico do cenário financeiro e 
estrutural do condomínio. É ne-
cessário ponderar riscos, liqui-
dez e retorno. Sendo que, uma 
das possibilidades mais viáveis 
é o investimento do valor exce-
dente do fundo de reserva, que 
pode ser aplicado em modalida-
des que ofereçam segurança e 
liquidez. Ou seja, que permitam 
resgates rápidos em caso de ne-
cessidade, como reparos emer-
genciais. 

Para Borba, a melhor apli-
cação está diretamente ligada 
ao cenário financeiro, ao perfil 
de risco e aos objetivos de cada 
local. Desta forma, cabe ao sín-
dico fazer uma leitura ampla do 
contexto, revisar a previsão or-
çamentária, identificar desper-
dícios e avaliar contratos com 
valores acima do mercado. 

Entre as opções de inves-
timento mais indicadas pelo 
consultor estão as mais conser-
vadoras e seguras, ideais para o 
perfil de um condomínio. Fun-
dos de renda fixa, CDBs (Certi-
ficados de Depósito Bancário) 
de liquidez diária, e até mesmo 
contas remuneradas vinculadas 
ao CNPJ do condomínio, são al-

Aplicações financeiras podem aumentar o 
patrimônio do condomínio

#FINANÇAS

Para alcançar mais rapidamente objetivos de melhorias, a escolha do investimento deve começar com um diagnóstico 
do cenário financeiro e estrutural do condomínio 

Dariane Campos

Antes de aplicar qualquer recurso excedente, é essencial que o 
condomínio possua um plano estratégico de curto, médio e longo prazo, 
com prioridades e riscos claramente definidos
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ternativas que unem segurança 
e rendimento.

Fontes de
receita adicionais
Além das taxas condomi-

niais, a locação de áreas comuns 
pode gerar receita extra. Como, 
por exemplo, locar espaços va-
zios, fachadas, coberturas, áre-
as para publicidade em murais, 
televisores nos elevadores ou 
em totens, tanto para residentes 
quanto para não residentes. 

O estacionamento, a acade-
mia e até mesmo o espaço pet 
também podem ser utilizados 
por terceiros para a prestação 
de serviços profissionais. E, esse 
montante, quando destinado ao 
fundo de reserva, fortalece ain-
da mais a capacidade de inves-
timento.

Entretanto, os especialis-
tas lembram que essas possi-
bilidades devem ser aprovadas 
em Assembleia, e o Regulamen-
to Interno ou a Convenção do 
condomínio deve estabelecer 
regras claras para a aplicação 
desses recursos.

Responsabilidade
De acordo com a advogada 

Cleuzany Lott Santos, que atua 
há mais de 10 anos no segmento 
condominial, desde que exista 
previsão na Convenção ou apro-
vação prévia em Assembleia, o 
responsável pela aplicação é o 
síndico, uma vez que ele é o re-
presentante legal do condomí-
nio, conforme o artigo 1.348 do 
Código Civil. 

“Nesses casos, o condomí-
nio assume a responsabilidade 
pelos eventuais prejuízos. Por 
outro lado, se o síndico agir sem 
autorização, ele poderá ser res-
ponsabilizado pessoalmente 
por qualquer dano causado ao 
patrimônio coletivo”, explica a 
especialista.

Sendo assim, Cleuzany diz 
que a proposta deve ser apre-
sentada para os condôminos 
de forma clara, objetiva e bem 
estruturada, destacando pontos 
como risco, rentabilidade, pra-
zo, valor aplicado e o objetivo. 
A advogada lembra ainda que 
a Assembleia também pode no-
mear um responsável específico 
para gerir esse tipo de inves-
timento, como uma assessoria 
especializada. “Esse suporte 
ajuda a identificar investimen-
tos compatíveis com o perfil do 

condomínio, avaliando rentabi-
lidade, transparência e riscos, 
além de evitar armadilhas como 
promessas de retorno rápido ou 
soluções milagrosas”, pontua. 

Além disso, ela destaca a 
transparência como um cuida-
do essencial. “O síndico deve 
manter os condôminos bem 

informados sobre a movimen-
tação financeira e os resultados 
dos investimentos. Vale lem-
brar que, a prestação de contas 
anual é obrigatória. Portanto, a 
clareza em todas as fases do in-
vestimento é fundamental para 
garantir a aprovação em assem-
bleia e a confiança da coletivida-
de”, pondera Cleuzany.

Impactos da
inadimplência
A inadimplência, tanto das 

taxas condominiais quanto das 
contribuições ao fundo de re-
serva, reduz as disponibilida-
des financeiras do condomínio, 
comprometendo as sobras de 
caixa e a possibilidade de reali-
zar investimentos financeiros.

Conforme explica Ademir 
Tenfen, economista e presi-
dente do Conselho Regional de 
Economia de Santa Catarina 
(CORECON/SC), o controle da 
inadimplência e o estabeleci-
mento de regras e políticas cla-
ras de cobrança fazem parte de 

uma boa gestão financeira con-
dominial.

“No caso de inadimplência 
alta e crescente, deve-se evitar 
a realização de investimentos 
financeiros, pois essa decisão 
pode resultar na falta de caixa 
suficiente para pagar as contas 
do condomínio, comprometen-
do seu funcionamento e manu-
tenção”, orienta Tenfen.

Cleuzany aponta que a proposta 
deve ser apresentada para os 
condôminos de forma clara, objetiva e 
bem estruturada, destacando pontos 
como: risco, rentabilidade, prazo, 
valor aplicado e o objetivo

Marcelo Borba defende que o 
condomínio pode utilizar o fundo 
de reserva e outros recursos não 
comprometidos para investimentos, 
desde que haja deliberação em 
Assembleia Geral ou conforme 
previsto na Convenção Condominial, 
que estabelece as diretrizes de gestão

José Carlos de Farias afirma que 
sua experiência com os investimentos 
de valores excedentes do condomínio 
tem sido focada em garantir que os 
recursos sejam aplicados de forma 
eficiente e transparente, visando 
sempre o benefício coletivo dos 
moradores

Ademir alerta que o controle da 
inadimplência e o estabelecimento de 
regras e políticas claras de cobrança 
fazem parte de uma boa gestão 
financeira condominial

•	 Avaliar cuidadosamente 
as receitas e despesas do condo-
mínio para determinar quanto 
pode ser investido. Esta verifi-
cação pode ser feita a partir da 
análise da previsão orçamentá-
ria e do fluxo de caixa;

•	 Procurar um profissional 
ou uma empresa de confiança, 
especializada em investimentos 
financeiros, para avaliar o perfil 
do condomínio, os objetivos do 
investimento, bem como a renta-
bilidade e os riscos envolvidos;

•	 Investir os recursos do 
condomínio apenas se a situa-
ção do fluxo de caixa permitir 
- ou seja, se os valores arrecada-

dos forem mais do que suficien-
tes para cobrir as despesas de 
manutenção e conservação do 
condomínio;

•	 Definir previamente qual 
será a destinação dos rendi-
mentos oriundos das aplicações 
financeiras;

•	 Os ativos financeiros uti-
lizados devem ser seguros, que 
contem com a cobertura do FGC 
(Fundo Garantidor de Créditos), 
tenham boa liquidez e sejam di-
versificados;

•	 Não é recomendado que 
o condomínio invista em renda 
variável, como ações, fundos 
multimercado, fundos imobiliá-

rios e criptomoedas, devido ao 
alto risco de perda do capital in-
vestido e à baixa liquidez dessas 
modalidades;

•	 Utilizar, preferencial-
mente, as seguintes modali-
dades de aplicação financeira, 
que além de remunerarem o 
capital investido, garantem boa 
liquidez e segurança: CDB (Cer-
tificado de Depósito Bancário); 
Tesouro Direto (Tesouro Selic); 
Fundos DI ou Fundos de Renda 
Fixa com perfil conservador; 
Contas digitais com rentabili-
dade automática; e Poupança 
(como última opção de investi-
mento).

Cuidados para um melhor desempenho na 
aplicação financeira:



    er uma obra ao lado do 
condomínio pode se tor-
nar uma grande dor de 
cabeça para o síndico se 

não for realizado um laudo caute-
lar de vizinhança. O documento é 
realizado por um engenheiro civil 
responsável por avaliar o estado 
de conservação da edificação vizi-
nha à obra que irá iniciar e consi-
derar possíveis impactos.

Garantir a segurança física 
e jurídica, em caso de problemas 
decorrentes da construção, é a 
função principal do laudo caute-
lar de vizinhança. Em Santa Cata-
rina, dois casos emblemáticos de 
obras ao lado de edifícios geraram 
transtornos e ganharam a mídia 
nos últimos anos. Em Balneário 
Camboriú, uma obra ao lado do 
condomínio Dourado do Mar re-
sultou em uma inclinação de 70 
centímetros do prédio, além de ra-
chaduras e abalo na estrutura, re-
sultando na saída dos moradores. 
Em Florianópolis, o condomínio 
Solar de Manacor, no Centro, teve 
26 centímetros de inclinação após 
a construção de um novo empre-
endimento ao lado em 2007.

De acordo com o engenheiro 
civil Luiz Henrique Pellegrini, é 
importante que o laudo seja do-
cumentado por um profissional 
qualificado para evitar ainda mais 
dor de cabeça ao condomínio: “É 
fundamental contar com um pro-

fissional habilitado para realizar 
o laudo até pelas garantias que o 
condomínio pode ter. Existe um 
padrão e normas para a elabora-
ção do laudo cautelar de vizinhan-
ça”, reforça Pellegrini, que foi supe-
rintendente do CREA-SC.

O engenheiro explica que, 
caso a construtora não tome a 
iniciativa, o próprio condomínio 
deverá contratar um laudo. “O 
melhor é fazer judicialmente e os 
síndicos deverão solicitar sempre 
que houver novas construções ad-
jacentes, principalmente quando 
há escavações e cravação de esta-
cas”, orienta.

Em uma visão jurídica, o ad-
vogado Márcio Panno conta so-
bre a especificidade e quem é o 
responsável legal por solicitar a 
emissão do laudo cautelar de vizi-
nhança. Segundo ele, o documen-
to garante a segurança tanto para 
quem irá realizar uma construção 
quanto para o condomínio que 
possivelmente pode ser afetado 
em algum momento pela obra em 
andamento.

“O laudo cautelar de vizi-
nhança funciona para cobranças 
futuras caso a obra danifique a 
estrutura. Ele deve ser feito pela 
empresa que está realizando a 
construção da obra se houver pré-
dios e imóveis vizinhos para poder 
constatar como está a situação dos 
imóveis ao redor da obra até para 
resguardar todos eles, inclusive a 
própria empresa que está cons-

truindo. Além disso, é importante 
também que o síndico, ou vizinho 
do empreendimento em desenvol-
vimento, exija que essa empresa 
faça o laudo e também tenha aces-
so a ele”.

Como cobrar
pelos reparos 
A síndica Rosinha Viegas, do 

Edifício Rubi, em Balneário Cam-
boriú, relata que tem acompanha-
do uma obra ao lado do condomí-
nio e que houve necessidade de 
solicitar reparos à empresa res-
ponsável pela construção ao lado. 
Segundo ela, ter feito uma comu-
nicação prévia de forma amigável 
pode ter colaborado para a rápida 
solução. Além disso, a observação 
de possíveis problemas decorren-
tes do empreendimento ao lado é 
fundamental.

“Notamos algumas racha-
duras em nosso edifício e foto-
grafamos. Nós mostramos ao en-
genheiro da obra e fizemos esse 
documento assinado por todos em 
cartório. Foi feito todo o reparo em 
nosso condomínio sem gasto al-
gum para os moradores. Por sinal, 
o trabalho realizado foi bem feito 
e não apresentou mais nenhum 
problema. Eles quebraram uma 
telha nossa, e também repuseram 
sem custos. Acredito que tudo isso 
ocorreu porque, desde o início 
das obras, conversamos amigavel-
mente com eles”, aponta.

Ter acesso ao laudo cautelar 
de vizinhança é fundamental para 
que o próprio síndico possa rei-
vindicar possíveis problemas de-
tectados na estrutura. De acordo 
com o advogado Márcio Panno, o 
processo para solicitar os reparos 
obedece ao que está descrito no 
documento.

“Quando é feito o laudo cau-
telar de vizinhança, o condomínio 
fica com esse documento em seu 
poder. A partir do momento que 
surge algum questionamento, 
alguma fissura, trinca ou outro 
problema, o síndico aciona a cons-
trutora para identificar aquela si-
tuação. Se a empresa questionar 
que não foi culpa dela e se negar a 
fazer o reparo, o condomínio terá 
que entrar com uma ação judicial 
para poder buscar essa reparação 
do dano causado”.

As edificações dos condomí-
nios precisam, obrigatoriamente, 
contar também com revisões peri-
ódicas, seja para que a garantia da 
construtora seja mantida, quando 
há esse caso, bem como para evi-
tar possíveis danos à estrutura e 
aos moradores. Nesse sentido, o 
engenheiro Civil Luiz Henrique 
reforça a importância de manter 
em dia um plano de manutenção 
completa de todo o prédio.

“Em estruturas mais consoli-
dadas, você pode evitar também a 
questão do desconforto se o local 
tiver um plano de manutenção da 
edificação. O síndico sabe, ou pre-
cisa saber, que o imóvel tem des-
gaste por causa das intempéries, 
do sol, da chuva e do material por 
conta do tempo de uso. No litoral, 

ainda há a questão da maresia, 
que é mais agressiva e o imóvel 
tem uma tendência de ter manu-
tenções maiores”, destaca.

Casos mais graves
demandam ações
Além de contar com o laudo 

cautelar de vizinhança em mãos, 
para o síndico é interessante con-
tar com suporte jurídico quando 
envolve situações mais complica-
das. Ao utilizar como exemplo os 
casos dos edifícios Dourado do 
Mar e Solar de Manacor, quando 
há necessidade de deixar o con-
domínio devido a algum risco de 
segurança, os custos devem ser de 
responsabilidade da empresa que 
está realizando a obra se houver 
a confirmação da culpa conforme 
laudo cautelar de vizinhança.

“Depois, como aconteceu no 
caso da Defesa Civil interditar e as 
pessoas precisarem ter que deso-
cupar os apartamentos, têm que 
ser avaliada a situação. Se for res-
ponsabilidade da construtora, ela, 
sim, deverá pagar para todas essas 
pessoas ficarem em algum local 
até resolver o problema. Mas, mui-
tas vezes, o custo é muito alto e 
eles acabam não fazendo. Assim, é 
preciso entrar com uma ação judi-
cial. Pelo Código Civil, aquele que 
causa o dano tem que repará-lo. Se 
o dano for causado pela construto-
ra, ela tem que reparar o dano. A 
princípio, a regra é essa, mas lógi-
co que cada caso é um caso”, expli-
ca Panno.
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Saiba a importância do laudo cautelar de vizinhança
Documento garante que síndicos e condomínios tenham segurança jurídica para solicitar reparos na estrutura de 

imóveis ao redor de uma obra

Jorge Jr

Documento é elaborado como medida preventiva e registra as 
condições dos imóveis vizinhos antes do começo das obras

Panno afirma que o documento 
garante a segurança tanto para 
quem irá realizar uma construção 
quanto para o condomínio que 
possivelmente pode ser afetado 
em algum momento pela obra em 
andamento

Pellegrini reforça a importância 
de que o laudo seja documentado 
por um profissional qualificado para 
evitar problemas 

Rosinha diz ter feito uma 
comunicação prévia de forma 
amigável quando teve um 
problema no condomínio que 
administra, o que colaborou para a 
resolução rápida da situação 

T



O Sicredi está em todo o Brasil e possui mais de 120 anos de história.  

Com a nossa
parceria, você 
dá conta do 
condomínio
com mais segurança
e tranquilidade.

Seja síndico(a) ou administradora de condomínios, nós temos as soluções para
apoiar você no dia a dia e deixar tudo mais sossegado. 

0800 724 4770 - para qualquer região sem custo. SAC - 0800 724 7220
Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

Saiba mais em 
sicredi.com.br/solucoes-para-condominios

Conta completa com 
soluções e serviços que 

você precisa. 

Soluções para emissão de 
boletos com distribuição 
do valor para mais de um 

recebedor.

Seguros com assistências 
e coberturas completas.  com

Soluções para realizar 
pagamentos

eficiência e segurança.

 

Cartão empresarial 
com opções de limite 

por portador. 
 

Portfólio completo de 
investimentos com 

segurança e rentabilidade
para guardar e investir 

recursos do seu 
condomínio.

Pix para empresas 
gratuito para realizar 

pagamentos pelos canais 
digitais e com permissão 
para mais de um usuário.

Abra sua conta PJ com soluções 
completas para condomínios.



O mercado condominial está 
em constante evolução, e quem de-
seja se destacar precisa estar atu-
alizado com as melhores práticas, 
soluções inovadoras e oportuni-
dades de conexão. Pensando nisso, 
temos o prazer de convidá-lo para 
o SindDay 2025, um evento exclusi-
vo que transformará a forma como 
você faz negócios e se conecta com 
os principais profissionais do setor 
condominial!

O que é o SindDay?
O SindDay é mais do que um 

evento - é uma imersão total no 
universo condominial. Trata-se de 
um dia inteiro pensado para pro-
mover uma rica troca de experi-
ências e conhecimentos, reunindo 
síndicos, administradores, lideran-
ças empresariais, diretores, geren-
tes, construtores e profissionais de 
todos os segmentos do setor. Em 
2025, o evento acontecerá no pres-
tigiado Majestic Palace Hotel, em 
Florianópolis, no dia 06 de junho a 
partir das 9h00.

Com a expectativa de reunir 
mais de 1.000 participantes, o Sin-
dDay 2025 oferecerá um dia dinâ-
mico e enriquecedor, com muitas 
oportunidades de networking qua-
lificado, discussões sobre as princi-
pais tendências do mercado e a tão 
aguardada Mega Rodada de Negó-
cios, uma das maiores do Brasil no 
setor condominial!

Por que você não
pode perder o
SindDay 2025?
Se você deseja se manter à 

frente no competitivo mercado 
condominial, o SindDay 2025 é o 
evento perfeito para você! Durante 
o evento, você terá a oportunidade 
de:

•	Ampliar sua rede de conta-
tos: O SindDay é um evento ideal 
para quem busca fortalecer seu 
networking. Aqui, você encontrará 
os principais players do mercado 
condominial, permitindo que você 
crie conexões valiosas com profis-
sionais de toda a cadeia de valor do 
setor.

•	Acessar conteúdos de alto 
impacto: Com uma programação 
repleta de palestras, workshops 
e debates, você terá acesso a in-
formações essenciais sobre as 
inovações, melhores práticas e os 
principais desafios que moldam o 
mercado condominial.

•	Participar da Mega Rodada 
de Negócios: A Mega Rodada de 
Negócios é um dos grandes desta-
ques do evento. Trata-se de uma 
oportunidade única para apresen-
tar sua empresa e seus produtos/
serviços diretamente a síndicos e 
representantes de mais de 5.000 
condomínios. Este é o lugar ideal 

para fortalecer parcerias, gerar no-
vos negócios e expandir sua atua-
ção no mercado.

•	Aprender com especialistas 
renomados: Durante o evento, você 
poderá participar de workshops 
práticos e vivenciar experiências 
enriquecedoras. Especialistas de 
referência no setor condominial 
compartilharão insights valiosos 
que podem transformar a forma 
como você gerencia e desenvolve o 
seu negócio.

•	Expor soluções inovadoras: 
O SindDay também oferece a chan-
ce de conhecer soluções inovado-
ras para o mercado condominial. 
Diversos fornecedores estarão pre-
sentes, apresentando tecnologias, 
serviços e produtos que podem 
ajudar a otimizar a gestão e o fun-
cionamento do seu condomínio.

Destaques do
SindDay 2025
O SindDay 2025 é promovido 

pelo SindHUB, uma plataforma de 
conexão entre síndicos, adminis-
tradores e fornecedores de solu-
ções para o mercado condominial. 
O evento contará com uma parce-
ria de peso da Empresários Brasil, 
trazendo para Florianópolis uma 
experiência única, que combina 
conteúdo relevante com oportuni-
dades reais de negócios.

A Mega Rodada de Negó-
cios será um dos momentos mais 
aguardados do evento. Durante 
essa atividade, os participantes 
poderão apresentar seus produtos 
e serviços de forma estruturada 
e eficiente, conectando-se direta-
mente com os principais decisores 
do setor. Sem dúvida, este será um 
espaço privilegiado para gerar no-
vos negócios e parcerias de longo 
prazo.

Além disso, o evento propor-
cionará diversas oportunidades de 
troca de conhecimento por meio 
de debates, palestras e mesas re-
dondas, com temas voltados para 
o futuro do mercado condominial. 
Você terá acesso a discussões sobre 
temas como a digitalização da ges-
tão condominial, sustentabilidade 

em condomínios, tecnologias ino-
vadoras e muito mais.

Oportunidade
de Crescimento
Profissional
O SindDay 2025 é a chance de 

investir no seu desenvolvimento 
profissional e no crescimento do 
seu negócio. Com a presença dos 
principais nomes do setor, você 
terá a oportunidade de aprender 
com quem realmente entende do 
mercado condominial e aplicar o 
conhecimento adquirido no seu 
dia a dia.

Além disso, o evento promo-
verá um ambiente colaborativo e 
inovador, onde você poderá trocar 
ideias, tirar dúvidas e discutir as 
tendências e os desafios mais rele-
vantes do momento.

A Experiência do
SindDay em
Florianópolis
O evento será realizado no 

Majestic Palace Hotel, em Floria-
nópolis, um dos destinos mais re-
nomados e encantadores do Brasil. 
Com um cenário deslumbrante, 
Florianópolis é o local perfeito para 
quem deseja unir aprendizado e 
negócios com momentos de lazer 
e relaxamento. Aproveite a chance 
de explorar a cidade, fazer novas 
conexões e ainda desfrutar de uma 
infraestrutura de qualidade.

Garanta sua vaga
no SindDay 2025!
Não perca a oportunidade de 

estar no centro das decisões do 
mercado condominial. A inscrição 
para o SindDay 2025 já está aber-
ta! Garanta sua vaga e não deixe de 
aproveitar as incontáveis oportuni-
dades de aprendizado, networking 
e negócios.

Para mais informações so-
bre o evento e inscrições, acesse o 
Sympla, ou o QR Code e faça parte 
dessa experiência transformadora.

# DE OLHO NO MERCADO

Neste mês fui impac-
tado pela leitura do livro 
A Terceira Onda, de Alvin 
Toffler. Já havia ouvido fa-
lar da obra na época da fa-
culdade, mas nunca tinha 
me interessado por ela. 
Porém, após ver uma pos-
tagem nas redes sociais a 
respeito do livro, fiz a lei-
tura. Naturalmente, como 
de costume, fiz um ensaio 
sobre a óptica do universo 
condominial, ao qual com-
partilharei com vocês, co-
legas de sindicatura, nes-
tas linhas.

Para quem não está 
familiarizado com a obra 
de Toffler, ele analisa as 
grandes transformações 
sociais em três divisões. A 
Primeira Onda seria a so-
ciedade no período agrá-
rio, a Segunda Onda seria 
a sociedade no período in-
dustrial e, a Terceira Onda, 
a sociedade pós-industrial 
ou sociedade da informa-
ção. E é pensando sobre 
esse período em que vive-
mos que conclui que o sín-
dico se torna um curador 
de experiências e media-
dor de culturas. Me parece 
que o condomínio deixa de 
ser apenas uma edificação 
para se tornar uma plata-
forma de vida coletiva e 
diversidade. 

A complexidade se 
manifesta, então, não ape-
nas na infraestrutura, mas 
no tecido simbólico da 
convivência. Moradores 
de culturas distintas, com 
expectativas e visões anta-
gônicas sobre segurança, 
liberdade, silêncio, lazer, 
família e animais compar-
tilham o mesmo espaço e 
posse. A tecnologia prome-
te facilitar, mas introduz 
dilemas morais inéditos: 
se tudo é possível realizar 
a partir das soluções tec-
nológicas, quais fronteiras 
sociais conquistadas na 
Segunda Onda devem ser 
preservadas e ultrapassa-
das na Terceira Onda?

Dessa convivência for-
çada entre modelos men-

tais da Segunda Onda e as-
pirações da Terceira, surge 
o verdadeiro desafio: não 
é mais possível gerir um 
condomínio apenas com 
regras. É preciso interpre-
tar valores. As normas con-
tinuam importantes, mas 
são insuficientes diante 
das novas subjetividades 
que emergem: moradores 
nômades digitais, investi-
dores de Airbnb, comuni-
dades pets, famílias multi-
geracionais, minorias que 
reivindicam espaço e voz.

A Terceira Onda, com 
sua promessa de descen-
tralização e diversidade, 
traz oportunidades imen-
sas: redes de comparti-
lhamento, autogestão e 
inteligência coletiva. Mas 
também exige maturidade. 
Condôminos que desejam 
apenas previsibilidade e 
conforto estão descobrin-
do que a liberdade vem 
acompanhada de tensão. 
A pluralidade não é pací-
fica por natureza, ela exige 
ética, escuta e negociação 
constante.

Não vejo que há retor-
no possível à simplicidade. 
O condomínio de hoje é 
cada vez mais complexo, 
mais híbrido, mais contra-
ditório, mas também mais 
vivo. Como disse Toffler, 
“os analfabetos do século 
XXI não serão aqueles que 
não sabem ler e escrever, 
mas os que não conse-
guem aprender, desapren-
der e reaprender.”

E para nós, colegas de 
sindicatura, sermos esses 
curadores de experiências 
e mediadores de culturas, é 
preciso muita disposição e 
familiaridade com um uni-
verso cheio de possibilida-
des e diversidade sociais, 
culturais e tecnológicas.

Rogério de Freitas 
é síndico profissional, 
graduado em Adminis-
tração de Empresas e 
pós-graduado em Mar- 
keting e Gestão Empre-
sarial.

O Síndico como curador de 
experiências e mediador de 
culturas na Terceira Onda

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Participe do SindDay 2025 - O Maior 
Evento de Networking Condominial do País
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Para mais informações sobre o evento e inscrições, 
acesse o Sympla, ou o QR Code e faça parte dessa 

experiência transformadora.
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A casa própria é um 
dos maiores sonhos 
do brasileiro. E para 
quem escolhe formar 

seu lar em um condomínio, a 
propriedade vai muito além do 
apartamento: é o edifício como 
um todo. Essa percepção, no 
entanto, segue ignorada por 
muitos condôminos, que não 
enxergam como a participação 
na tomada de decisões sobre 
o condomínio traz não apenas 
o bem-estar em cuidar do que 
é seu, mas também o benefício 
da valorização constante do seu 
imóvel. E, fica a pergunta: por 
que é tão baixa a presença nas 
assembleias?

Perder o foco do que deve 
ser discutido e estender a as-
sembleia por um longo período 
são os principais motivos da fal-
ta de interesse dos condôminos, 
avalia o mentor condominial 
Walter João Jorge Junior, autor 
do livro Assembleia de Con-
domínios. “Alimentar ataques 
mútuos com a prolongação das 
assembleias, tornando-as can-
sativas fisicamente e psicologi-
camente, desmotiva até mesmo 
o próprio síndico em fazer as 
reuniões”, diz.

Ausência pode 
causar problemas
Como se não bastasse a fal-

ta de interesse em participar, a 
ausência dos condôminos ainda 
tem um efeito comum: reclama-
ções sobre as decisões tomadas, 
principalmente quando o as-
sunto não precisa de quórum. 
“As deliberações podem não 
agradar a todos, gerando certo 
desconforto posterior”, observa 
Walter, ao destacar que a ampla 
participação pode evitar, inclusi-
ve, prejuízos ao bolso do próprio 
condômino. “A assembleia pode 
determinar medidas que ve-
nham a trazer prejuízos aos de-
mais, como a contratação de em-
presas inidôneas que justamente 
os que não participaram da reu-
nião poderiam ter contribuído 
com este alerta”, exemplifica. 

Walter também acrescenta 
que os diversos conhecimentos, 
formações e capacitações de cada 
condômino podem contribuir 
inclusive na tomada de ótimas 
decisões. “A participação contri-
butiva irá proporcionar decisões 

mais acertadas e frutíferas, re-
sultando na melhoria continuada 
das estruturas do condomínio. 
Sem dúvida, um bom convívio 
social reflete na valorização dos 
imóveis”, salienta.

Convite à
participação:
o primeiro passo
Atrair o interesse de uma 

pessoa para participar de algu-
ma atividade. Essa é uma tarefa 
árdua em diferentes situações, 
mesmo que, no caso das as-
sembleias, seja para o benefício 
do próprio condômino. Alguns 
passos simples, no entanto, po-
dem ajudar os síndicos nessa 
empreitada, sendo o primeiro 
deles uma boa divulgação dos 
encontros. 

Segundo Walter, o correto é 
entregar uma cópia da convoca-
ção diretamente ao condômino, 
preferencialmente através de 
uma forma que comprove que 
o proprietário foi cientificado 
da realização futura da reunião, 
o que pode se dar, por exemplo, 
através do sistema informático 
de gestão do condomínio. A am-
pla divulgação é uma das princi-
pais chaves, incluindo afixar nas 
áreas comuns (elevador, quadro 
de avisos, entre outros).

O autor ainda destaca a 
importância do trabalho “cor-
po a corpo”, como forma de in-
centivar a participação e dar 
conhecimento das demandas e 
suas possíveis soluções. “O me-
lhor incentivo para que os con-
dôminos participem se chama 
‘interesse particular’, ou seja, 
em regra geral, os proprietários 
só comparecem à assembleia 
quando possuem algum interes-
se particular específico para ser 
tratado”, diz Walter.

Conduzindo
a assembleia
Informalidade, objetivida-

de e clareza “são ingredientes 
práticos e fáceis de tornar as 
assembleias mais agradáveis”, 
aconselha o autor. Ele ainda de-
talha que pesquisar perante os 
condôminos quais são as suas 
necessidades e levá-las para de-
liberação é uma boa forma de 
incentivar a participação. “Em 
médio prazo, pode-se conse-
guir uma maior participação de 
todos, quando a cultura do ‘en-

contro agradável’ for aos poucos 
estabelecida”.

Nas situações em que a 
assembleia é conduzida pelo 
síndico, o autor orienta que ele 
siga a ordem cronológica da dis-
cussão, apresentando o tema 
aos presentes. “É saudável que 
o síndico traga as soluções para 
cada caso”, observa. “Se o síndi-
co for o presidente da reunião, o 
papel dele é coletar as propos-
tas dos condôminos e colocá-las 
em votação, sempre dentro de 
cada assunto previsto na con-
vocação”, discorre, ao comentar 
que propostas fora da pauta 
específica devem ser deixadas 
para o momento mais adequado 
ou descartadas pela impossibili-
dade jurídica de deliberação.

Além disso, constar um 
assunto específico é uma obri-
gação legal. “As assembleias 
não podem deliberar fora dos 
temas previstos na ordem do 
dia. Especificações minuciosas 
dos temas restringem e condu-
zem as deliberações de forma 
mais focada”, e acrescenta que 
temas genéricos devem ser ado-
tados com muita cautela, pois 
ampliam o leque de opções de 
deliberações, mas podem vir a 
“frustrar o prévio conhecimento 
dos demais condôminos quanto 
aos assuntos que se pretendiam 
discutir”. O Código Civil exige 
que os condôminos devam es-
tar cientes dos temas que serão 
abordados, completa Walter.

Walter aponta que a participação 
contributiva na assembleia irá 
proporcionar decisões mais 
acertadas e frutíferas, resultando 
na melhoria continuada das 
estruturas do condomínio.

Diariamente, cada pes-
soa gera, em média, 1 kg de 
resíduo. A geração de resí-
duos está intimamente re-
lacionada aos nossos hábi-
tos e escolhas diárias, pois 
somos nós que escolhemos 
o que vamos adquirir e a 
forma de descartar.

Desde 2010, o Brasil 
possui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, que 
trouxe um novo olhar sobre 
o gerenciamento dos resí-
duos no país, estabelecen-
do uma ordem hierárquica: 
não geração, redução, reu-
tilização, reciclagem, trata-
mento e disposição final. 
As municipalidades têm 
realizado investimentos 
para ampliação da oferta 
de serviços de coleta sele-
tiva para atendimento às 
metas do PLANARES.

E é neste contexto que 
os síndicos e as adminis-
tradoras condominiais 
entram: sendo líderes de 
engajamento e valorização 
de resíduos em seus con-
domínios.

Os resíduos são gerados 
nas casas e os moradores 
precisam de um direciona-
mento para que o manejo 
adequado aconteça nos 
condomínios. É nesta fase 
que decidimos se os resí-
duos retornarão ao ciclo 
produtivo como matéria-
-prima ou se enviaremos 
sem segregação ao aterro 
sanitário, enterrando ma-
térias-primas como vidros 
e plásticos, que levarão 
milhares de anos para se 
decompor.

A organização de uma 
Central de Valorização de 
Resíduos estruturada é 
essencial para que os mo-
radores possam descartar 
de forma segregada seus 
resíduos. A comunicação 
visual e a organização são 
fundamentais. A quantida-
de de frações vai depender 
das regras de cada municí-
pio. Em Florianópolis, por 
exemplo, o gerenciamento 
deve ser em 4 frações: vi-
dros, recicláveis, orgânicos 

e rejeitos. O condomínio 
precisa ter contentores 
específicos, conforme mo-
delo, cores e tamanhos 
definidos pela municipali-
dade. O síndico pode ainda 
implantar outros sistemas 
de coleta seletiva, em par-
ceria com outras institui-
ções, como de tampinhas 
plásticas (projeto Ecopet), 
óleo de cozinha (Reóleo, 
da Acif), cápsulas de café, 
bitucas de cigarro e restos 
de materiais de escrita (Fa-
ber-Castell).

É importante que o 
condomínio tenha regras 
claras sobre o gerencia-
mento dos resíduos: o que 
o morador pode descartar 
na central e como deve se-
gregar, além de como pro-
ceder com outros resíduos, 
como de construção civil, 
volumosos e de logística 
reversa obrigatória.

A educação ambiental e 
a sensibilização são funda-
mentais neste processo de 
mudança comportamen-
tal e de engajamento dos 
moradores. Para isso, é im-
portante veicular materiais 
educativos nos grupos de 
Whatsapp do condomínio 
ou através de aplicativos e 
e-mails, além de abordar o 
assunto nas reuniões ordi-
nárias.

Em Florianópolis, a mu-
nicipalidade disponibiliza 
um canal de assistência 
técnica e educação am-
biental através do What-
sapp número 32614808, 
com disponibilização de 
catálogo de materiais edu-
cativos, que vão desde a 
arte de adesivos para con-
tentores, a folhetos e víde-
os educativos explicando a 
segregação em diferentes 
frações.

Precisamos agir local-
mente para alcançarmos 
resultados globais.

Karina da Silva de 
Sousa, engenheira sanita-
rista e ambiental da Subse-
cretaria de Resíduos Sólidos 
de Florianópolis

Reciclagem ou aterro sanitário?
A escolha que vai moldar o nosso amanhã

Karina da Silva de Sousa
Engenheira Sanitarista e Ambiental da Subsecretaria de 

Resíduos Sólidos de Florianópolis

# Condomínio 2030Participação nas 
assembleias: a importância 

de cuidar do que é seu
Participação dos condôminos nas assembleias são essenciais para uma 

gestão mais democrática e para a valorização do imóvel

Da redação
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PENHORA JUDICIAL DA GARAGEM

Diante da penhora judi-
cial da garagem de uma mo-
radora por dívida trabalhista, 
e considerando a cláusula ex-
pressa na convenção condo-
minial que proíbe a cessão ou 
transferência do direito de uso 
a terceiros que não sejam mo-
radores (proprietários ou in-
quilinos), como fica a situação 
da possível venda ou aluguel 
dessa vaga para pessoas de 
fora do condomínio?

Marília Helena
conselheira

A questão proposta pela 
leitora é recorrente nos condo-
mínios e refere-se aos limites 
das restrições impostas pela 
convenção quando confronta-
das com decisões judiciais, es-
pecialmente em casos de arre-
matação de vagas de garagem.

Muitas convenções condo-
miniais proíbem expressamen-
te a cessão ou transferência do 
direito de uso de vagas de gara-
gem a terceiros não residentes. 
Porém, quando uma vaga é pe-

nhorada e arrematada em leilão 
judicial, surge um aparente con-
flito normativo.

O Código Civil estabelece 
que os abrigos para veículos 
"não poderão ser alienados ou 
alugados a pessoas estranhas ao 
condomínio, salvo autorização 
expressa na convenção de con-
domínio" (art. 1.331, §1º). Essa 
norma busca garantir a segu-
rança dos condôminos, limitan-
do a circulação de pessoas não 
vinculadas ao condomínio.

Neste aspecto, vale citar 
o recente julgado da 4ª Turma 
do STJ, que considerou a pos-
sibilidade de alienação judicial 
de vaga de garagem, embora 
restringindo "a participação 
na hasta pública exclusiva-
mente aos condôminos" (REsp 
2.095.402-SC).

O entendimento firmado 
pela Segunda e Terceira Turma 
do STJ também é no sentido de 
vedar a venda de vaga de gara-
gem para terceiro estranho ao 
condomínio, conforme previsto 
no art. 1.331, § 1º, do CC/2002, 

prevalecendo mesmo no caso 
de alienação judicial por hasta 
pública.

Embora exista entendi-
mento diverso de que as restri-
ções convencionais não podem 
ser opostas ao arrematante 
em hasta pública, pois se trata 
de aquisição originária, enten-
do que a vedação expressa na 
convenção quanto à alienação 
da vaga de garagem a terceiros 
se coaduna com a norma legal 
mencionada, reforçando a auto-
nomia condominial, a segurança 
e convivência no condomínio, e 
o equilíbrio entre a execução ju-
dicial e os direitos coletivos.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

REPRESENTANTE LEGAL DO CONDOMÍNIO 

Moro em um prédio de 
dois andares com 5 aparta-
mentos. Gostaria de saber se 
há necessidade de ter síndico?

Saulo de Sousa
Florianópolis

Essa é uma dúvida muito 
comum, especialmente em edi-
fícios pequenos ou familiares, 
mas a resposta está prevista na 
própria legislação brasileira.

O Condomínio Edilício, 
como definido no Código Civil 
(artigos 1.331 a 1.358) e na Lei 
nº 4.591/64, é um conjunto 
de unidades autônomas com 
partes comuns. E, independen-
temente do porte ou da quanti-
dade de unidades, a lei exige a 
eleição de um síndico. O artigo 
1.347 do Código Civil é claro ao 
estabelecer que:

“A assembleia escolherá 

um síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar o 
condomínio.”

Portanto, ainda que o pré-
dio possua apenas cinco apar-
tamentos, é necessário eleger 
um síndico, que será o represen-
tante legal do condomínio. Essa 
pessoa será responsável pela 
gestão financeira, manutenção 
das áreas comuns, contratação 
de prestadores de serviços, re-
presentação em juízo e fora dele 
e pelo zelo pela boa convivência 
entre os condôminos.

Além disso, para funcionar 
de forma regular e organizada, 
o condomínio deve ser formal-
mente instituído, possuir CNPJ, 
conta bancária própria e, com 
isso, garantir a transparência na 
arrecadação e na aplicação dos 
recursos, facilitando também a 
emissão de notas fiscais, contra-

tações e pagamento de tributos 
e encargos.

Mesmo em condomínios 
pequenos, há demandas cons-
tantes como a manutenção do 
portão eletrônico, bombas de 
água, para-raios, limpeza de 
fossas, entre outras. Todas es-
sas ações exigem a atuação de 
um responsável que, no caso, é 
o síndico.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

# comunicação na gestão
zulmar Koerich

Por mais que a legislação 
civil e as convenções condo-
miniais, de uma forma geral, 
não imponham limites ao 
número de procurações que 
um condômino pode portar, é 
preciso estar atento aos prin-
cípios que regem a convivên-
cia e a administração em um 
condomínio. Entre eles, des-
tacam-se a boa-fé, a solidarie-
dade, a transparência e o res-
peito à coletividade. Quando 
esses valores são ignorados 
em prol de interesses pesso-
ais, é possível configurar um 
verdadeiro abuso de direito.

Em muitos condomínios, 
é comum que o síndico, ao 
longo dos anos, obtenha pro-
curações de diversos condô-
minos ausentes para garan-
tir maioria nas assembleias. 
Essa prática, por si só, não é 
ilegal. No entanto, ela passa a 
ser questionável - e até ilícita 
- quando usada como estraté-
gia para se manter indefini-
damente no cargo e aprovar 
suas próprias contas, muitas 
vezes sem contestação ou fis-
calização efetiva.

Esse tipo de conduta fere 
diretamente o princípio da 
boa-fé objetiva, que exige le-
aldade e confiança entre os 
condôminos e o administra-
dor. O síndico, ao concentrar 
um volume desproporcional 
de votos por meio de procu-
rações, acaba controlando 
as decisões do condomínio 
quase como um “dono”, dis-
torcendo o verdadeiro pro-
pósito das assembleias, que 
deveriam refletir a vontade 
coletiva e democrática dos 
coproprietários.

A perpetuação de uma 
mesma pessoa na adminis-
tração, especialmente quan-
do embasada em votos de-
legados e não em decisões 
informadas e conscientes 
dos condôminos, configura 
uma forma de monopólio 
administrativo. Essa situação 
compromete a representati-
vidade nas decisões e sufoca 
a manifestação da minoria, 
contrariando não apenas 
princípios legais, mas tam-
bém valores constitucionais 
como o direito de proprie-
dade, a dignidade da pessoa 
humana e o princípio demo-
crático.

O artigo 187 do Código 
Civil é claro ao afirmar que 
“comete ato ilícito o titular 
de um direito que, ao exercê-
-lo, excede manifestamente 
os limites impostos pelo seu 
fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons 

costumes”. Ou seja, mesmo 
que o uso de procurações em 
grande quantidade não seja 
expressamente proibido, seu 
uso para fins pessoais e ree-
leição contínua pode sim con-
figurar abuso de direito.

Não se espera de um sín-
dico que utilize mecanismos 
legais para beneficiar a si 
próprio em detrimento da 
coletividade. A administração 
de um condomínio deve ser 
rotativa, transparente e volta-
da para o bem comum, e não 
para interesses particulares. 
A figura do síndico precisa 
ser a de um representante le-
gítimo, que inspire confiança 
e respeito - não a de alguém 
que manipula a estrutura 
para se manter no poder a 
qualquer custo.

Por isso, é fundamental 
que os condôminos estejam 
atentos e participem das 
decisões do condomínio. É 
igualmente importante que 
haja debate sobre a possibi-
lidade de regulamentar, nas 
convenções, o uso de procu-
rações em assembleias, es-
pecialmente para evitar que 
elas sejam utilizadas com fins 
eleitorais ou para aprovação 
de contas do próprio manda-
tário.

O condomínio é uma pe-
quena sociedade, e como tal, 
precisa estar amparado por 
valores democráticos. Ad-
ministrar para todos é uma 
exigência que não pode ser 
relativizada. Quando o poder 
se concentra em uma única 
pessoa por tempo indefinido, 
é a convivência que se fragi-
liza, e o lar - que deveria ser 
sinônimo de segurança e har-
monia - passa a ser palco de 
disputas e desconfiança.

Nos autos do processo de n. 
0094736-80.2015.8.19.0001, 
o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro decidiu que o síndico 
de um condomínio não pos-
sa usar as procurações que 
recebe de representação de 
condôminos em assembleia, 
quando a matéria a ser votada 
envolver interesse próprio do 
síndico, como a aprovação de 
suas contas ou a sua reeleição.

Zulmar Koerich é autor 
de três livros: “Condomínio 
Edilício Aspectos Práticos e Te-
óricos”, “Manual para Síndicos, 
Membros de Conselho e admi-
nistradores em 323 perguntas 
e respostas”, e “Danos Morais 
nos Tribunais”. Pós-graduado 
em Direito Civil e Empresarial. 
Sócio da Manzi & Koerich ad-
vogados Associados.

Uso de Procurações por síndicos



No dia 15/5/2025 estamos preparando um 
momento diferente, com um coquetel para cele-
bração das prestações de serviços fundamentais 
no segmento condominial. 

Networking exclusivo e direcionado para sín-
dicos e acima de tudo desacelerar…. deixe as atas, 
as notificações e as assembleias do lado de fora.

Aqui dentro, o clima é outro: Música boa; 
Coquetel especial; Encontros leves; Dança e des-
contração. Porque uma boa gestão também se 
constrói com bem-estar.

MOBILIÁRIOS ECOLÓGICOS PARA ÁREAS EXTERNAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Soluções de Engenharia para o seu Condomínio

LAUDO DE INSPEÇÃO

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL QUANTITATIVO

PLANO DE OBRA

ACOMPANHAMENTO

Descreve e classifica graus de risco e responsabilidade dos problemas 
levantados nas vistorias
Indica materiais e técnicas ideais para a resolução dos problemas 
apresentados
Mensura o serviço a ser realizado, formando uma base sólida para a 
fundamentação dos orçamentos
Análise, sabatina e comparação de todos os dados das propostas e das 
empresas que desejam participar da concorrência
Otimiza a qualidade da reforma condominial através de planejamento, 
visitas in loco, elaboração de relatórios, comunicados, termos etc.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595

Aponte a câmera do 
seu celular e conheça 

nossas soluções

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

Pintura - Reformas - Manutenção

Empreiteira

48 3223.5332  | gtc@gtccontabilidade.com.br
Soluções contábeis
completas para condomínios

Balancete 100% "digital" com links para os comprovantes
Linhas de crédito exclusivas para condomínios
Programa "Inadimplência zero"  
App completo e sem custos | Conta PJ sem tarifas
Plataforma exclusiva para recebimento de documentos
Canal exclusivo para síndicos e condôminos via WhatsAp

Contabilidade para condomínios

SERVIÇOS ELÉTRICOS

FILTROS | POÇOS ARTESIANO

Encontro entre Torres: Conexões que 
Constroem a Gestão Condominial

AGENDE-SE

Confirme sua 
presença no 

QR Code 

AR CONDICIONADO / ACESSÓRIOS

vibrastopoficial 48 99418.772

FAZENDO BARULHO?Seu ar-condicionado está
CHEGOU A SOLUÇÃO! 

COMPATÍVEL COM CONDENSADORAS 
DE  9.000 | 12.000 | 18.000 BTUS

VIBRA STOP KIT ANTI RUÍDO 
Absorve vibração  da condensadora

dissipando a energia e reduzindo o ruído e
desgaste dos componentes

Envio para toda Santa Catarina

15 de maio | 19h no CONECTA ROOFTOP
Av. Presidente Kennedy, 179 – Campinas, São José – SC



16curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ ABRIL/2025

Chegar ao condomínio e 
manter o apartamento 
limpo é algo que a maio-
ria das pessoas faz, mas 

tem gente que trata a sujeira e o 
lixo com naturalidade. E o pior, 
isso impacta na vida de outros 
moradores. Assim, o que fazer 
se o meu vizinho é acumulador 
de coisas, se não limpa o aparta-
mento? Essa é a dúvida de mui-
tos síndicos e de moradores. 

O transtorno de acumula-
ção compulsiva, quando ocorre 
em condomínios, impacta os 
vizinhos. A conversa formal é 
indicada, sem que haja necessi-
dade de notificação. O síndico 
precisa primeiro buscar uma 
conciliação, conforme explica o 
advogado Zulmar Koerich Júnior, 
especialista em direito condo-
minial. “A indicação é conversar 
pessoalmente com os moradores 
envolvidos para primeiramente 
entender a situação e, depois, 
buscar convencê-los de que o 

mau cheiro está perturbando 
outros moradores. Em caso de 
recusa, poderá aplicar as penali-
dades regimentais”. 

Segundo Koerich Júnior, o 
Código Civil prevê que o direi-
to de uso, gozo e disposição da 
propriedade pressupõe a obser-
vância de regras básicas de con-
vivência e a produção de mau 
odor caracteriza o uso nocivo do 
imóvel. “Independentemente de 
previsão nas regras internas do 
condomínio, o artigo 1336 esta-
belece como um dever geral de 
conduta, a ser observado por to-
dos os condôminos, ‘dar às suas 
partes a mesma destinação que 
tem a edificação’, e não as utilizar 
de maneira prejudicial ao sosse-
go, salubridade e segurança dos 
possuidores", explica.

Morador pode 
ser expulso
por sujeira?
Koerich Júnior explica ainda 

que existe a possibilidade de um 

morador que tenha um aparta-
mento com excesso de lixo, sujei-
ra e mau cheiro seja expulso do 
condomínio:

"Se o cheiro trouxer grave 
prejuízo à coletividade, em sendo 
infrutíferas todas as medidas ad-
ministrativas, é possível requerer 
a expulsão por comportamento 
antissocial. O condomínio terá 
que ter um advogado, por se tra-
tar de um procedimento judicial".

Como resolver
o problema
Além de um advogado, prin-

cipalmente em casos extremos, 
a vigilância sanitária pode ser 
acionada. Se a situação também 
envolver vulnerabilidade social, 
a assistência social prestará o 
serviço de acolhimento. Além 
disso, os demais condôminos 
também podem intervir junto ao 
síndico.

“Devemos ressaltar que a 
atuação do síndico não retira o 
direito de os condôminos bus-

carem diretamente uma conci-
liação com o morador tido por 
infrator, notificá-lo extrajudicial-
mente e até mesmo demandar 
em juízo, requerendo que cesse 
a interferência nociva à sua pro-
priedade, nos termos do artigo 

1.277 do Código. O proprietário 
ou o possuidor de um prédio tem 
o direito de fazer cessar as inter-
ferências prejudiciais provoca-
das pela utilização de proprie-
dade vizinha", detalha Koerich 
Júnior.

#GESTÃO

Lixo e sujeira no apartamento do vizinho:
o que fazer?

Infrator pode sofrer penalidades previstas no Código Civil, como multa e até expulsão do condomínio 

O Código Civil diz que é um dever do condômino não utilizar o imóvel de 
maneira prejudicial ao sossego, salubridade e segurança

Da redação


